
SUPE:::.RIC) F~ TF?.~E~UNAL 

PROVJMENTO Nº 16 

·o Ministro-Presidente do Superior Tribunal 

Militar, no uso das atribuiç~es que lhe s~o conferidas pelo artigo 

41, inciso XIV, do Decreto-lei nº 1.003/69, e tendo em vista a deci 

s~o un~nime do Plen~rio do Tribunal, em Sess~o de 8/9/80, ao apr~ 
ciar o Relat~rio de Correiç~o nº 42-2, 

CONSIDERANDO a necessidade de disc~plinar 

a convocaç~o dos Substitutos de Advogado-de-OfÍcio, 
,_. , . 

nao estave1s; 

CONSIDERANDO que a convocaç~o de Substitu 

to de Advogado-de-OfÍcio, para substituir Advogado-de-OfÍcio, em 

suas faltas e impedimentos, corresponde, em regra, a um prazo certo 

(Decreto-lei nº 1.003/69, artigo 35, § lQ); 

CONSIDERANDO que a atuação efetiva do Subs , 
tituto de Advogado-de-Oficio, quando convocado, nos casos de .coU. 

são de defesa, cessa no momento em que . passa em julgado a sentença 

do Conselho de Justiça e se exaure com a remessa do feito ao Supe-.. , 
rior Tribunal Militar, em grau de recurso, limitando-se as hipote-

ses previstas no artigo 47 do Decreto-lei nº 1.003/69; 

CONSIDERANDO a necessidade de intimação do 

Advogado-de-Oficio ou seu substituto para ci~ncia do Ac~rdão profe

rido, com vistas ~ interposição de possiveis recursos; 

CONSIDERANDO que o Plen~rio do 

ao· julgar a Questão Administrativa nº 152, em Sessão de 

interpretando a regra do artigo 35, § 1º, do Decreto-lei 

1.003/69, firmou o entendimento de que os ''Substitutos de 

Tribunal, 

25/10/72, 

Advoga do-

de-OfÍcio têm direito ~ percepç~o dos mesmos vencimentos dos substi 

tuÍdos durante o perÍodo de convocação"; 

RESOLVE determinar aos 
, 

Doutores Juizes- Au .. 
ditares que observem as regras a seguir, no que respeita a convoca - , ,.... , 
çao de Substitutos de Advogado-de-Oficio) nao estaveis: 

1. A Convocação, nos casos de faltas ou imp~ 
( , t dimentos do Advogado-de-Oflcio, devera ser feita por prazo cer ·o, 
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com o mesmo per Íodo de duraçio das fa ltas ou dos i mpedimentos; 

2 . Nos c a~os de col i sio de defesa, a convoca 

çio dever~ ser feita exclusivamente pa ra o proce sso em que se veri fi 

car a colisão, cessando no momento em que passar em julgado a senten 
' ça do Conselho de Justiça ou com a r e messa do feito a consideraç:ão 

do Super ior Tribunal Mil itr, em grau de recurso; 

-caçao se 

3 . No caso de intimação do AcÓrdão , a conv o

fará exclusivamen t e pelo perÍodo necessário à i nt e rposição 

do recurso cabÍvel, de acordo com os prazos fixad os em Lei para sua 

interposição ; 

4. Nos casos de qu e tratam este 

o Substituto de Advogado-de-OfÍcio convocado f ará jus à 
Provimento, 

-percepçao 

dos vencimentos do cargo , em i gualda de com os do substit ufdo, pelo 

perÍodo da conv ocaç~o ; 

5 . Deverão cessa~ de imediato , todas . e qua i~ 

quer convocaç~ es de Substitutos de Advogado - de-Oficio que não guar

dem conformidade com as regra s de s te Provimento. 

6 . Este Provimento e ntrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as d i srosi çÕes e m contrário. 

Super ior Tribunal Mili tar , BrasÍlia, D.F., 
a~ de setembro de 1~80. 

. Gu.t ~~"~ ~1, f. h~wk.. 
Gen . Ex. REYNALDO ME LL O DE ALMEIDA 

Ministro-Presiden te do STM 

j tl. 
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